
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 434.495 - PI 
(2013/0379033-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : ANTÔNIO LINCOLN ANDRADE NOGUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : OTÁVIO FORTES DO REGO NETO E OUTROS
ADVOGADO : EVERALDO BARBOSA DANTAS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NÃO INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS VIOLADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. VERBA HONORÁRIA FIXADA PELA 
EQUIDADE. JUÍZO DE VALOR FEITO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
SÚMULA 284/STF. 

1. Considera-se deficiente a fundamentação do recurso 
que deixa de estabelecer, com a precisão necessária, quais os dispositivos 
de lei federal que considera violados, para sustentar sua irresignação pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, o que atrai a incidência da Súmula 
284/STF.

2. Fixados os honorários pelo Tribunal de origem sob 
apreciação equitativa, de acordo com as peculiaridades fáticas do caso, 
sem que seja configurado valor excessivo ou irrisório, a revisão do 
quantum é inviável em recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ. 

3. A alegação genérica de violação do artigo 535 do 
Código de Processo Civil, sem explicitar os pontos em que teria sido 
omisso o acórdão recorrido, atrai a aplicação do disposto na Súmula 
284/STF.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques (Presidente) e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
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Brasília (DF), 17 de dezembro de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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 AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 434.495 - PI 
(2013/0379033-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : ANTÔNIO LINCOLN ANDRADE NOGUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : OTÁVIO FORTES DO REGO NETO E OUTROS
ADVOGADO : EVERALDO BARBOSA DANTAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DO PIAUÍ 
contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para negar 
seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fl. 223, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. NÃO INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS 
VIOLADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. VERBA HONORÁRIA FIXADA PELA EQUIDADE. JUÍZO 
DE VALOR FEITO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.  VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 
284/STF. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A QUE 
SE NEGA SEGUIMENTO.

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, inciso III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado do Piauí assim ementado (fl. 123, e-STJ): 

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO - URV -  ILEGITIMIDADE ATIVA -  
REJEIÇÃO.

1. In casu, a Ilegitimidade ativa não se configura, uma vez que 
a data de ingresso no serviço público não interfere na concessão dos 
reajustes. 2. No mérito, a ação trata de revisão geral de 
vencimentos, sendo indiscutível o fato de que os apelados tenham 
direito a diferença salarial suprimida com a conversão da URV para 
o Real. 3. Inteligência do art. 22 da Lei no 8880/94 e art. 70, 11I, c/c 
artigo 37, inciso * XV, da Constituição Federal. 4. Recursos 
Conhecidos e improvidos. 5. Decisão mantida. 6. Votação Unânime.

Insiste o agravante que "o Estado demonstrou que houve afronta ao 
disposto no art. 535, II do CPC, na medida em que o Tribunal a quo foi omisso na 
apreciação de pontos imprescindíveis para a resolução da causa, notadamente 
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 sobre a tese da necessidade de comprovação do recebimento do vencimento no dia 
20 de cada mês, com violação ao art 21 da MP 434/1994 c/c art 333, I do CPC" (fl. 
233, e-STJ). 

Defende a inaplicabilidade da Súmula 284 do STF, "tendo em vista que 
o ilustre relator entendeu perfeitamente o teor da controvérsia, relativa ao 
pagamento da diferença da conversão da URV ao real, a servidores que não 
comprovaram a percepção dos vencimentos antes do ultimo dia do mês" (fl. 237, 
e-STJ).  

Aduz que "deve ser afastada na espécie a incidência da súmula 07 do 
STJ, na medida em que é perfeitamente sindicável por esta Eg Corte julgadora o 
valor fixado a guisa de honorários advocatícios dada o inegável excesso do 
mesmo" (fl. 239, e-STJ).  

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva dos agravados.

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NÃO INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS VIOLADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. VERBA HONORÁRIA FIXADA PELA 
EQUIDADE. JUÍZO DE VALOR FEITO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
SÚMULA 284/STF. 

1. Considera-se deficiente a fundamentação do recurso 
que deixa de estabelecer, com a precisão necessária, quais os dispositivos 
de lei federal que considera violados, para sustentar sua irresignação pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, o que atrai a incidência da Súmula 
284/STF.

2. Fixados os honorários pelo Tribunal de origem sob 
apreciação equitativa, de acordo com as peculiaridades fáticas do caso, 
sem que seja configurado valor excessivo ou irrisório, a revisão do 
quantum é inviável em recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ. 

3. A alegação genérica de violação do artigo 535 do 
Código de Processo Civil, sem explicitar os pontos em que teria sido 
omisso o acórdão recorrido, atrai a aplicação do disposto na Súmula 
284/STF.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

DA FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE

Conforme consignado na análise monocrática, infere-se das razões do 
recurso especial, que a recorrente deixou de estabelecer, com a precisão necessária, 
quais os dispositivos de lei federal que considera violados, para sustentar sua 
irresignação pela alínea "a" do permissivo constitucional.

As razões do recurso especial devem exprimir, com transparência e 
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 objetividade, os motivos pelos quais o recorrente visa à reforma do julgado. 

A mera menção a dispositivos de lei federal ou mesmo a narrativa acerca 
da legislação que rege o tema em debate, sem que se aponte a contrariedade ou a 
negativa de vigência pelo julgado recorrido, não preenchem os requisitos formais de 
admissibilidade recursal.

Diante da deficiência na fundamentação, o conhecimento do recurso 
especial encontra óbice na Súmula 284, do Supremo Tribunal Federal: É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia.

DA VERBA HONORÁRIA

No tocante à alegada violação do art. 20, § 4º, do CPC, a jurisprudência 
do STJ é uníssona no sentido de que, sendo vencida a Fazenda Pública, os honorários 
serão fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz, que considerará o grau de zelo 
profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza da causa, o trabalho realizado 
pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço, consoante o disposto no art. 20, § 
4º, do CPC, o qual se reporta às alíneas do § 3º e não a seu caput. Confira-se:

Art. 20 - A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor 
as despesas que antecipou e os honorários advocatícios. Essa verba 
honorária será devida, também, nos casos em que o advogado 
funcionar em causa própria.

§ 3º - Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por 
cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o valor da 
condenação, atendidos:

a) o grau de zelo do profissional;
b) o lugar de prestação do serviço;
c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo 

advogado e o tempo exigido para o seu serviço.
§ 4º - Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, 

naquelas em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda 
Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os honorários serão 
fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as normas 
das alíneas a, b e c do parágrafo anterior.

Assim, ao condenar a Fazenda Pública em honorários, o julgador não 
está adstrito a adotar os limites percentuais de 10% a 20% previstos no § 3º, podendo, 
ainda, estipular como base de cálculo tanto o valor da causa como da condenação. 

Aliás, esta Corte adota o entendimento de que os honorários advocatícios 
são passíveis de modificação na instância especial tão somente quando se mostrarem 
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 irrisórios ou exorbitantes, o que não ocorre na hipótese em apreço. Logo, a fixação da 
verba honorária pelo critério da equidade, na instância ordinária, é matéria de ordem 
fática insuscetível de reexame na via especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

A título de reforço, confira-se o seguinte precedente: 

PROCESSUAL CIVIL. PRODUÇÃO DE PROVAS. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO. REEXAME FÁTICO.

IMPOSSIBILIDADE.
1. O Tribunal a quo consignou expressamente ser dispensável a 

prova pericial requerida, pois não se vislumbrou ilegalidade no 
processo de fiscalização e teste do produto apreendido; tampouco 
seria necessária a oitiva de testemunhas, visto que a questão não 
envolve controvérsia fática. Também afirmou aquela Corte que se 
oportunizou defesa à ora recorrente no processo administrativo, não 
havendo falar  em cerceamento de defesa. Inviável, portanto, 
analisar a tese defendida no Recurso Especial, porque busca afastar 
as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplicação 
da Súmula 7/STJ.

2.  A revisão da verba honorária implica, como regra, reexame 
da matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial 
(Súmula 7/STJ). Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório 
ou exorbitante, o que não se configura neste caso.

3. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.272.553/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 20/09/2011, DJe 23/09/2011.)

DA ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC

Por fim, não prospera a alegada violação do art. 535 do Código de 
Processo Civil, por deficiência na fundamentação. 

Com efeito, a recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao 
referido dispositivo legal, sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão 
recorrido. Assim, aplica-se ao caso, mutatis mutandis, o disposto na Súmula 284/STF: 
É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL - VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC - 
DESCABIMENTO - DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO - 
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 SÚMULA 284/STF - ACORDO DE PARCELAMENTO - GARANTIA 
DO JUÍZO - ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL (LEI ESTADUAL 
Nº 6.374/89) - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 280/STF. 
PRECEDENTES.

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial que aponta 
violação do art. 535, II, do CPC, sem especificar as teses sobre as 
quais o tribunal de origem teria sido omisso. Incidência da Súmula 
284/STF.

(...)
3. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1.203.051/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 7.5.2013, DJe 15.5.2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. VALOR IRRISÓRIO. POSSIBILIDADE DE 
REVISÃO. NÃO-INCIDÊNCIA DA SÚMULA 07/STJ. MAJORAÇÃO.

1. Alegações genéricas de violação do artigo 535 do CPC não 
são suficientes para viabilizar o conhecimento do recurso especial. É 
mister que sejam apontadas as omissões, contradições ou 
obscuridades consideradas como existentes no acórdão recorrido e 
as razões pelas quais a decisão não estaria devidamente 
fundamentada. Incidência da Súmula 284/STF.

(...)
6. Recurso especial conhecido em parte e provido."
(REsp 1.349.013/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 2.5.2013, DJe 10.5.2013.)

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0379033-0 AREsp 434.495 / PI

Números Origem:  1020143398  201000010023583  990002390

PAUTA: 17/12/2013 JULGADO: 17/12/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADOR : ANTÔNIO LINCOLN ANDRADE NOGUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : OTÁVIO FORTES DO REGO NETO E OUTROS
ADVOGADO : EVERALDO BARBOSA DANTAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADOR : ANTÔNIO LINCOLN ANDRADE NOGUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : OTÁVIO FORTES DO REGO NETO E OUTROS
ADVOGADO : EVERALDO BARBOSA DANTAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Eliana Calmon 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.

Documento: 1291175 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/02/2014 Página  9 de 4


